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      Nota do editor


    As possibilidades de atuação do nutricionista e do técnico em nutrição e dietética são bastante diversificadas: eles orientam as pessoas a se alimentarem de maneira saudável, considerando diferentes ciclos de vida e patologias, indicam os melhores modos de preparo e de conservação de alimentos, participam da criação de ações voltadas à educação nutricional, entre outras funções, cujas especificidades e responsabilidades variam conforme a profissão.


    Para atuar nessas diversas frentes, nutricionistas e técnicos precisam conhecer bem o corpo humano, as patologias, a área em que vão atuar, os alimentos e as técnicas que podem empregar. Todos esses tópicos estão abordados em Nutrição e dietética básica.


    Com este lançamento, o Senac São Paulo colabora para o desenvolvimento de estudantes e profissionais de nutrição e dietética, confirmando seu permanente compromisso com a educação.

  


  
    
      capítulo 1


      O técnico em nutrição e dietética

    


    Áreas de atuação e atribuições do técnico em nutrição e dietética


    O técnico em nutrição e dietética (TND), ao se formar e para atuar no mercado de trabalho, deve obrigatoriamente fazer sua inscrição no Conselho Regional de Nutricionistas (CRN). A Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) nº 604/2018 (CFN, 2018a) dispõe sobre a inscrição e a fiscalização profissional do TND. Até o momento, não existe lei que regulamente essa profissão.


    Uma vez formado e com o registro do CRN em mãos, o TND pode atuar em quatro áreas: nutrição em alimentação coletiva; nutrição clínica; nutrição em saúde coletiva; e nutrição na cadeia de produção, na indústria e no comércio de alimentos. A Resolução CFN nº 605/2018 (CFN, 2018b) dispõe sobre as atribuições e as áreas de atuação profissional do TND.


    O TND da área de nutrição em alimentação coletiva poderá trabalhar em serviços de alimentação coletiva, hotéis, hospitais, clínicas, spas, instituições de longa permanência para idosos (ILPIs), alimentação escolar, restaurantes comerciais, bufês de eventos e em serviço ambulante de alimentação.


    Em uma unidade de alimentação e nutrição (UAN), algumas das atividades colaborativas e de coparticipação que o técnico poderá desenvolver são: elaborar cardápio e checar sua execução; desenvolver o Manual de Boas Práticas e o Procedimento Operacional Padrão (POP) e verificar suas aplicações; realizar relatórios técnicos de não conformidades; participar das atividades de logística de compras e seleção de fornecedores e da origem de alimentos; assessorar as atividades de recebimento, armazenamento, pré-preparo e preparo de alimentos, porcionamento, distribuição e transporte de refeições; coordenar as atividades de higienização de alimentos, utensílios, equipamentos e ambientes, bem como verificar o asseio pessoal de colaboradores; instruir sobre a utilização correta de uniformes e de equipamentos de proteção individual (EPIs); e colaborar na elaboração de ações de educação alimentar e nutricional (EAN) para a população servida.


    O TND da área de nutrição clínica poderá trabalhar em locais como hospitais, clínicas em geral, spas clínicos, ILPIs, ambulatórios, lactários e centrais de terapia nutricional, desenvolvendo atividades como: coletar informações para atualização de planilha ou mapa de alimentação do Serviço de Nutrição e Dietética, bem como dados relativos à aceitação da dieta; coparticipar das atividades de triagem nutricional e antropometria para auxiliar a avaliação nutricional a ser executada pelo nutricionista; participar e acompanhar o porcionamento, a apresentação, o transporte e a distribuição das dietas, bem como o envase e o transporte de fórmulas; e desenvolver relatórios sobre o tipo e a quantidade de refeições.


    Na área de nutrição em saúde coletiva, o TND poderá desempenhar funções em políticas e programas institucionais – como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) –, na vigilância em saúde e na fiscalização do exercício profissional.


    Dentro do PNAE, o técnico poderá desenvolver atividades como: realizar a antropometria, importante indicador para a avaliação nutricional executada pelo nutricionista; verificar a implementação do cardápio desenvolvido pelo nutricionista; coparticipar da criação de preparações culinárias, de fichas técnicas de preparações, do Manual de Boas Práticas e do POP; identificar estudantes com necessidades nutricionais específicas; e colaborar nas ações de educação alimentar e nutricional.


    Nos demais programas institucionais, o TND poderá fazer entrevistas; aplicar questionários relacionados a dados socioeconômicos, culturais, nutricionais e de saúde; e ajudar o nutricionista na tabulação dos dados e na organização e integração das diversas políticas e programas de alimentação e nutrição, entre outras atividades.


    Na vigilância sanitária, o TND poderá integrar comissões técnicas com vistas à regulamentação de alimentos, produtos e serviços de interesse à saúde e coparticipar das equipes de fiscalização e da reciclagem de profissionais da área. Já na vigilância epidemiológica, o TND poderá participar da execução de inquéritos e estudos epidemiológicos e da coleta e organização de dados estatísticos. Na fiscalização do exercício profissional, o TND também poderá trabalhar nos Conselhos Regionais de Nutricionistas.


    Na área de nutrição na cadeia de produção, na indústria e no comércio de alimentos, o TND poderá atuar em: agroindústria de alimentos; açougues e similares; sorveterias; lojas de conveniência; delicatessens; hortifrutigranjeiros; mercados e similares; padarias e confeitarias; e comércio de laticínios, de produtos naturais ou dietéticos e de comidas congeladas.


    Na subárea de cadeia de produção de alimentos, dentro do segmento de extensão rural e produção, o TND poderá atuar orientando os produtores no que se refere a higienização, acondicionamento e transporte, visando à diminuição de perdas de alimentos e à preservação de suas características nutricionais. O profissional também poderá orientar sobre a relevância da variação na produção de alimentos, objetivando uma alimentação equilibrada, dentro de equipes multidisciplinares. O TND participará também da estruturação, da realização e do seguimento dos programas de extensão.


    Ainda dentro da mesma subárea, o TND acompanhará as famílias rurais, orientando-as no que tange aos projetos desenvolvidos, especialmente em relação à produção orgânica/agroecológica, levando a melhorias na qualidade de vida. Ele poderá também auxiliar na elaboração, no acompanhamento, na execução e na avaliação de projetos dentro das áreas de alimentação e saúde designados às famílias e às comunidades. Por fim, contribuirá no desenvolvimento de projetos que valorizem e enalteçam a cultura alimentar e a culinária local.


    No que se refere à subárea da indústria, o TND poderá acompanhar e supervisionar atividades como: escolha de fornecedores e da origem e procedência de alimentos; e programação e planejamento de compras.


    Compete ao TND atuante na indústria: acompanhar a higienização de utensílios, equipamentos e ambientes, além de verificar o asseio pessoal de colaboradores; conduzir e supervisionar o uso de uniformes e equipamentos de proteção individual adequados para cada atividade; colaborar na execução dos programas de atualização e aprimoramento de colaboradores; auxiliar as equipes de desenvolvimento de produtos; contribuir na elaboração do Manual de Boas Práticas e do POP; cooperar no desenvolvimento de receitas e testes de produtos, fichas técnicas, avaliações organolépticas e rotulagem, dentro de cozinha experimental; acompanhar as atividades de orientação ao consumidor; auxiliar na elaboração de material técnico-científico e material educativo destinados a orientar sobre o uso dos produtos alimentícios; ajudar nas demonstrações técnicas dos produtos alimentícios; contribuir na supervisão de programas de manutenção preventiva e periódica de conservação e funcionamento dos equipamentos; monitorar e registrar atividades referentes ao controle de qualidade durante a cadeia produtiva; e documentar as atividades previstas no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) dos colaboradores, seguindo as normas vigentes.


    Na subárea de comércio de produtos alimentícios e de alimentos, o TND poderá: participar da escolha de fornecedores e da origem e procedência de alimentos, bem como da programação e do planejamento de compras; envolver-se em treinamentos para a equipe de comercialização; cooperar nos serviços de atendimento ao consumidor; auxiliar na elaboração e na implantação do Manual de Boas Práticas e dos POPs; participar da elaboração de relatórios técnicos de não conformidades; registrar as atividades de controle de qualidade; ajudar na higienização, na organização, na manutenção e na adequada utilização dos utensílios e dos equipamentos; auxiliar o desenvolvimento de ações de educação alimentar e nutricional para a população atendida; e prestar auxílio na elaboração de material técnico-científico e material educativo referentes ao uso dos produtos alimentícios.


    Código de Ética


    O Código de Ética Profissional dos Técnicos em Nutrição e Dietética – disposto na Resolução CFN nº 333/2004 (CFN, 2004), alterada pela Resolução CFN nº 389/2006 –, apresenta em seu capítulo 2, artigo 5º, referente ao exercício profissional, quais são os deveres do TND:


    
      
        	Cumprir os preceitos éticos contidos neste Código de Ética;


        	Declinar sempre, no exercício da profissão, além da assinatura, o título, o número de seu registro profissional e a referência ao Conselho Regional de Nutricionistas que conferiu a inscrição;


        	Assumir responsabilidade somente por atividades que lhe competem pelas características de seu histórico escolar, considerados, em cada caso, os conteúdos das disciplinas que contribuem para sua formação profissional, respeitados como limites máximos as atribuições que lhe forem deferidas no registro profissional concedido pelo Conselho Regional de Nutricionistas;


        	Divulgar e propagar os conhecimentos básicos de Alimentação e Nutrição, prestando esclarecimentos com finalidade educativa e de interesse social, segundo recomendações do nutricionista;


        	Prestar serviços profissionais, sem finalidades lucrativas, em situações de calamidade, de emergência pública e de relevante interesse social;


        	Atualizar e ampliar seus conhecimentos técnicos, visando o bem público e a efetiva prestação de serviço à comunidade;


        	Atender com civilidade os representantes dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, quando no exercício de suas funções, fornecendo as informações e dados solicitados;


        	Dar ciência, ao CRN de sua jurisdição, de atos atentatórios a qualquer dos dispositivos deste Código. (CFN, 2004)

      

    


    São direitos do TND:


    
      
        	A garantia e defesa de suas atribuições e prerrogativas, conforme estabelecido em normas próprias e específicas e nos princípios inscritos neste Código;


        	O desagravo público por ofensa que atinja a sua honra profissional;


        	Opinar em assuntos básicos de Alimentação e Nutrição, desde que compatíveis com sua formação escolar;


        	Prestar serviços profissionais, gratuitamente, a instituições de reconhecida benemerência social, respeitadas as normas de regulamentação da profissão e ocupação. (CFN, 2004)

      

    


    Redes sociais


    Com o crescimento das redes sociais e do interesse por alimentação e nutrição, nutricionistas e TNDs são os profissionais mais indicados para transmitir esse tipo de conteúdo de maneira clara e confiável. Entretanto, de acordo com o Boletim Técnico CRN-3 nº 01/2016 (CRN-3, 2016), alguns pontos devem ser analisados.


    O TND que estiver presente em redes sociais e utilizar o mesmo perfil com fins pessoais e profissionais deve prestar atenção ao conteúdo compartilhado e postado, tanto o texto quanto as fotografias, pois estes podem gerar dúvidas e diminuir a confiabilidade das informações. O profissional deve levar em conta que empresas recrutadoras podem observar seu perfil antes de contratá-lo; assim, deve tomar o devido cuidado com relação à linguagem, evitando gírias ou expressões usadas somente na internet.


    Outro ponto importante é a qualidade da informação. Se os assuntos veiculados forem relacionados à ciência da nutrição, o TND deve adequar o tema, a linguagem e a estratégia de divulgação ao público-alvo desejado. Ter embasamento científico distingue um profissional de pessoas leigas e do senso comum, portanto deve-se oferecer informações pautadas em ciência, sempre buscando se afastar de terrorismo nutricional ou de extremos. A ciência deve ser compartilhada de modo que seja entendida adequadamente pelo público. Além disso, o TND deve tomar o cuidado de não difamar a profissão ao curtir ou compartilhar publicações inadequadas.


    É direito do nutricionista e do TND estarem ativos em meios de comunicação, tanto com perfil pessoal quanto com perfil profissional, mas sempre levando em conta que são educadores dentro da sociedade, tendo responsabilidade, respeito e ética profissional. O olhar do TND deve ser sempre voltado à promoção da saúde, e não ao sensacionalismo ou à autopromoção, considerando somente a atração de clientes. Nesse sentido, é desaconselhada a utilização de imagens corporais, seja de clientes ou de si próprio, referenciando sucesso ou visando à autopromoção. Fotos com antes e depois, prometendo resultados semelhantes, também são fortemente desaconselhadas.


    É vedado também ao TND publicizar alimentos específicos para perda de peso ou ganho de massa muscular, rotulando-os como bons ou ruins. O profissional não deve exaltar um determinado alimento “da moda”, mas valorizar a cultura regional, mostrando outros alimentos que também podem ser consumidos.


    O Código de Ética do Nutricionista ainda veda a preferência ou a divulgação, em qualquer veículo de mídia, de empresas ou marcas de produtos ligadas às atividades de alimentação e nutrição. Isto é, a imagem do profissional não deve estar vinculada a marcas, produtos ou serviços.


    O nutricionista e o TND devem sempre priorizar a classe, para que ela cresça e ganhe força. Para tanto, o bom relacionamento com colegas de profissão deve existir, respeitando-se o Código de Ética e diferentes etnias, gêneros, opiniões, idades, imagens corporais e religiões. Nesse sentido, o TND também não deve obter benefício próprio depreciando um profissional da mesma área.


    O Conselho Regional de Nutricionistas – 3ª Região (CRN-3) é o órgão competente em caso de esclarecimentos de dúvidas e direcionamento de denúncias a profissionais, leigos e pessoas jurídicas referentes aos estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul.


    O TND, assim como o nutricionista, está sujeito a fiscalização por parte dos Conselhos Regionais e Federal de Nutricionistas. Caso cometa alguma infração que esteja em desacordo com a profissão e com o Código de Ética, ficará sujeito a investigação, e poderá ser instaurado um processo disciplinar, de acordo com a Resolução CFN nº 321/2003 (CFN, 2003).
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      capítulo 2


      Nutrição e saúde pública

    


    Introdução à saúde pública


    A partir da Segunda Revolução Industrial, iniciada na segunda metade do século XIX, a saúde pela primeira vez entrou na pauta das ações políticas. Alguns movimentos sociais na Europa apontavam a relação direta entre as condições de saúde e o modo de vida das populações. A higiene, portanto, passou a ser considerada algo importante, sobretudo pelas descobertas de Louis Pasteur e Robert Koch, eminentes cientistas que revolucionaram a microbiologia com a sua teoria do germe. Esses pesquisadores inovaram a ciência correlacionando doença com um germe específico, e este, por sua vez, com uma imunidade ou vacina.


    No início do século XX, foram iniciadas as primeiras políticas de saúde pública. Os conceitos de medicina integrativa e preventivista, segundo os quais existe uma história natural da doença antes de um diagnóstico ou quadro clínico, ficaram cada vez mais fortes. Nesses modelos, foram classificados os níveis de prevenção primário, secundário e terciário, que são utilizados até os dias atuais.


    No período antes da doença, ou nível primário, destaca-se a promoção da saúde, ou seja, boas condições de vida, alimentação, atividade física, descanso, educação e proteção específica contra doenças. No nível de prevenção secundário, ou estágio da doença, o diagnóstico clínico e o tratamento adequado são fundamentais. Já na etapa terciária, o principal é impedir a morte, buscando-se o pronto restabelecimento da saúde.


    Durante a Era Vargas (1930-1945), o Estado de bem-estar social começou a ser implementado no Brasil, com a consolidação das leis trabalhistas e com o objetivo de garantir os direitos dos cidadãos à educação, à saúde e à segurança. Principalmente na segunda metade do século XX, com o crescimento da industrialização no país, tornou-se evidente a necessidade de relacionar as condições de vida e saúde da população com a produtividade no trabalho, por conta de seus impactos na economia e no Estado, surgindo assim o sistema previdenciário.


    Em setembro de 1978, foi realizada a primeira Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, organizada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em Almati, a então capital do Cazaquistão. Essa reunião destacou a importância da promoção da saúde como estratégia fundamental na atenção primária à saúde, representando o ponto de partida para outras iniciativas surgidas posteriormente, como a Carta de Ottawa, em 1986, elaborada na conferência do Canadá.


    Nesse mesmo ano, o Brasil iniciou a reforma sanitária, que mais tarde deu origem ao Sistema Único de Saúde (SUS). Ficou estabelecido, com a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), que a saúde é um direito de todos e um dever do Estado. Em 1990, foi assinada a Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei nº 8.080/1990 (BRASIL, 1990), que dispõe sobre as condições para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, bem como sobre a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, instituindo o Sistema Único de Saúde (SUS), um dos maiores e mais heterogêneos sistemas de saúde pública do mundo.


    Nutrição na saúde pública


    A nutrição na saúde pública tem destaque pela primeira vez durante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918). A escassez de alimentos, a fome e a desnutrição ocasionadas pela guerra levaram os Estados Unidos a fundarem, em 1917, a American Diet Association e a criarem a profissão de dietista com o intuito de promover a saúde por meio de programas de educação alimentar.


    No Brasil, em 1927, o professor Geraldo de Paula Souza fundou o Departamento de Nutrição da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (USP). Em 1939, por um pedido de Paula Souza ao Governo do Estado de São Paulo, foram criados o Centro de Estudos sobre Alimentação e, logo depois, o curso de formação de nutricionistas.


    Em 1946, foi criado o Serviço Social da Indústria (Sesi) por empresários paulistas, o qual oferece ao trabalhador serviços como educação e saúde; pela primeira vez, houve a distribuição de refeições no local de trabalho.


    O termo “nutricionista” foi usado pela primeira vez por Mary Swartz Rose, dietista e professora da Universidade Columbia. As pesquisas e os cursos em nutrição e alimentação cresceram principalmente na época da Segunda Guerra Mundial, e a profissão foi regulamentada em 1967.


    Até o final da década de 1980, os estudos e programas eram voltados para a desnutrição infantil e as doenças nutricionais causadas por uma alimentação deficiente e muitas vezes insuficiente. Entre essas doenças, destacam-se a hipovitaminose A, o bócio e a desnutrição energético-proteica.


    A partir dos anos 1990, ocorreu um aumento na prevalência de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como hipertensão arterial, diabetes, doenças cardiovasculares e câncer. As mudanças das doenças acompanharam um período de transição nutricional, com o crescimento da obesidade, supostamente por conta dos avanços tecnológicos na indústria alimentícia, de uma maior oferta de alimentos ultraprocessados e de uma alimentação rica em gorduras e açúcar e insuficiente em alimentos integrais e fibras.


    Desde o início dos anos 2000, a nutrição na saúde pública vem ganhando destaque nas políticas públicas de alimentação e nutrição. Para garantir o direito humano à alimentação adequada e à segurança alimentar e nutricional, tornou-se fundamental diversificar estratégias de prevenção e promoção da saúde, uma vez que a insegurança alimentar acontece tanto pela falta de alimentos quanto pela má qualidade da alimentação.


    Epidemiologia no Brasil


    A epidemiologia, disciplina básica dentro da saúde pública, estuda e analisa estatisticamente a relação entre saúde e doença de uma determinada população, além de quantificar a semiologia (como avaliar sinais e sintomas). Ela vem contribuindo ao longo dos anos para melhorias nas políticas públicas, nas estratégias de prevenção e na promoção da saúde.


    A epidemiologia no Brasil se iniciou , no começo do século XX, por causa da necessidade de estudar as doenças tropicais, como a febre amarela, a peste bubônica e a varíola, que afetavam diretamente o comércio nas cidades portuárias. Outra doença, a malária, também crescia de maneira descontrolada no interior de São Paulo. Os médicos Oswaldo Cruz e Carlos Chagas, também no início do século XX, tiveram papel fundamental na melhoria das condições sanitárias brasileiras e no estudo e controle dessas doenças.


    Com as bem-sucedidas campanhas de erradicação da varíola na década de 1960 e da poliomielite na década de 1970, iniciou-se um sistema de notificação semanal sobre doenças, sob a coordenação das Secretarias Estaduais de Saúde. Em 1975, na 5ª Conferência Nacional de Saúde, foi instituído o Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica (SNVE), com o objetivo de unificar as estratégias de intervenção desenvolvidas para controlar doenças específicas, por meio de programas nacionais.


    Após a década de 1970, a epidemiologia começou a investigar o aumento das doenças crônicas não transmissíveis, principalmente as doenças cardiovasculares e o câncer. Nos dias atuais, a epidemiologia é utilizada para:


    
      	Avaliar as condições de saúde de uma população.


      	Organizar programas ou serviços de saúde.


      	Averiguar causas, definir e classificar doenças.


      	Definir riscos e prognósticos de uma população ou doença.


      	Avaliar pesquisas científicas.

    


    Epidemiologia nutricional


    A relação entre a deficiência de nutrientes e o aparecimento de doenças carenciais foi o início da epidemiologia nutricional. Sua prática estima sinais, sintomas e fatores das disfunções nutricionais que são importantes para as políticas públicas de prevenção e controle.


    Os primeiros estudos surgidos foram aqueles relacionados a escorbuto (doença causada por deficiência de vitamina C), beribéri (doença causada por deficiência de tiamina ou vitamina B1) e pelagra (doença causada por deficiência de niacina ou vitamina B3). Muitas dessas doenças, estudadas há duzentos anos, ainda geravam dúvidas se ocorriam por conta de carências nutricionais ou se eram infectocontagiosas. Mais especificamente, as relações entre deficiências nutricionais e doenças foram os principais assuntos dos estudos epidemiológicos até a década de 1980.


    Na década de 1990, com a transição nutricional, uma transformação epidemiológica também aconteceu, e surgiu a necessidade de investigar os efeitos da alimentação e a ocorrência de doenças crônicas não transmissíveis. O excesso de peso foi um dos primeiros indicadores identificados na incidência de DCNT e no aumento da mortalidade. O desenvolvimento da indústria alimentícia, as facilidades da modernização e a urbanização das grandes cidades também favoreceram o processo de transição epidemiológica.


    Programas de nutrição e alimentação na saúde pública


    Para que se assegure uma alimentação adequada e saudável para a população brasileira, diversos setores do governo vêm se movimentando junto a organizações e movimentos civis que nem sempre, porém, têm os mesmos propósitos. Para contextualizarmos e entendermos melhor os programas de saúde pública, devemos viajar por uma linha do tempo que se inicia na década de 1930, na qual o problema da fome entrou para a agenda política do Brasil. Nessa época, o governo focou políticas sociais que tinham como objetivo o enfrentamento da fome, encarada como um problema social, mas havia a visão de que ela era resultado do desconhecimento ou da falta de informação da população.


    Esse cenário começa a mudar quando é levantada uma discussão sobre o binômio alimentação-renda, demandando assim a revisão das políticas públicas de alimentação e nutrição no Brasil. Passou-se a considerar, também, o poder aquisitivo da população, e não somente o desconhecimento, como obstáculo ao combate à fome no país. Portanto, as ações sociais e coletivas, junto aos estudos sobre orçamento familiar e consumo alimentar, foram determinantes para estabelecer a relação entre a renda e a alimentação. Os resultados desses estudos auxiliaram a estabelecer, em 1936, a política salarial. Julgava-se que o salário mínimo garantiria essencialmente a alimentação, dando suficiente aporte nutricional ao trabalhador.


    Em 1940, foi criado o Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS), um ponto de partida para a política de alimentação e nutrição, mas que foi extinto em 1967. Essa ação era voltada para trabalhadores e visava melhorar o acesso à alimentação com fornecimento de refeições, educação alimentar, formação técnica especializada, venda de alimentos a preço de custo e incentivo à pesquisa.


    Em meados da década de 1940, foi necessária a criação de algumas instituições que objetivavam estudar o estado nutricional e os hábitos alimentares do Brasil, entre elas a Comissão Nacional de Alimentação (CNA) (1945-1972), que focou principalmente a desnutrição, elaborando a Política Nacional de Alimentação em conjunto com o governo. Por meio da CNA, nasceu o Programa Nacional de Merenda Escolar (1954), aperfeiçoado para Programa Nacional de Alimentação Escolar, que vigora até os dias de hoje.


    Com a extinção da CNA, em 1972, foi fundado o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN), que desenvolvia ações de alimentação e nutrição voltadas para gestantes, nutrizes, crianças e trabalhadores, ou seja, grupos que apresentavam risco ou carências nutricionais. Entre as ações desenvolvidas, estavam: atividades de apoio, suplementação alimentar, otimização da cadeia de produção e comercialização de alimentos. Desde então, foram desenvolvidos diversos programas voltados para alimentação e nutrição, mas alguns deles se destacam, conforme apresentado no quadro 1.


    
      
Quadro 1. Programas de alimentação e nutrição no Brasil

      
        
      

      
        
          	
            Programas relevantes para a alimentação e a nutrição
          
        

      

      
        
          	
            Programas de Prevenção e Combate a Carências Nutricionais Específicas
          
        


        
          	
            Programa de Suplementação Alimentar (PSA)
          
        


        
          	
            Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM)
          
        


        
          	
            Programa Nacional do Leite para Crianças Carentes (PNLCC)
          
        


        
          	
            Programa de Nutrição em Saúde (PNS)
          
        


        
          	
            Programa de Complementação Alimentar (PCA)
          
        


        
          	
            Programa de Abastecimento de Alimentos Básicos em Áreas de Baixa Renda (PROAB)
          
        


        
          	
            Programa de Racionalização da Produção de Alimentos Básicos (PROCAB)
          
        


        
          	
            Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT)
          
        

      
    


    Com o objetivo de monitorar, coletar dados e produzir informações sobre o padrão alimentar e o estado nutricional de pessoas atendidas pelo SUS, em todas as fases da vida, foi fundado o Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan), em 1990. No início dessa década, os programas de alimentação e nutrição do Brasil foram quase todos extintos pelo governo Collor, que manteve apenas o então enfraquecido Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e a distribuição de alimentos dos estoques públicos em risco de deterioração. Em 1994, foi realizada a 1ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar. Esse evento, somado ao engajamento social, resultou no fortalecimento dos temas nutrição e alimentação no Brasil.


    O Ministério da Saúde (MS) aprovou, em junho de 1999, a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), na qual é declarado o compromisso de erradicar os males ligados à pobreza e o difícil acesso à alimentação, priorizando o enfrentamento da desnutrição infantil e materna, bem como do sobrepeso e da obesidade na população adulta.


    Para auxiliar a população carente, a partir dos anos 2000, o governo seguiu adotando programas de transferência direta de renda. Um dos mais importantes surgiu no início de 2001: o Projeto Fome Zero, que consistia em um conjunto de propostas para cada grupo populacional enfrentar a fome. As ações compreendiam o aumento da disponibilidade de alimentos com baixo custo e o aumento do acesso a uma alimentação saudável para a população de risco. Em 2004, surge o Programa Bolsa Família (PBF), unificando os programas de transferência de renda do país e priorizando a garantia do acesso das famílias vulneráveis a direitos sociais como saúde, educação e assistência social. Esse programa agrupou ações parecidas que já existiam, o que fortaleceu as ações intersetoriais.


    A segurança alimentar e nutricional entra como prioridade na agenda do governo, que reabre o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, junto à aprovação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan) em 2006, concebendo o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan). Já em 2010, a inclusão do direito humano à alimentação adequada no artigo 6º da Constituição Federal firma-se como um marco que garante o acesso, tanto físico quanto econômico, à alimentação adequada ou aos meios para sua aquisição.


    Nessa fase, diversas ações dentro dos programas e das políticas públicas resultaram em maior renda para a população, aumento na criação de empregos, incentivos à agricultura familiar e aumento na acessibilidade a bens e serviços. Nas ações intersetoriais, a Lei nº 11.947/2009 (BRASIL, 2009) é ressaltada, pois regula a compra dos alimentos do PNAE, que é vinculado à aquisição de alimentos por meio da agricultura familiar.


    Em 2010, a partir dessas ações, o Brasil tirou 28 milhões de pessoas da pobreza. Mesmo assim, ainda haveria um dos maiores desafios: o enfrentamento da extrema pobreza presente no país, a qual então consistia em uma renda mensal familiar por pessoa menor que R$ 85,00. Em 2011, nasceu o plano Brasil Sem Miséria (BSM), que priorizava a superação da extrema pobreza.


    Uma das estratégias do BSM, em 2012, foi a ação Brasil Carinhoso, que visava à garantia da atenção integral à população infantojuvenil. Dentro dessa mesma ação, foi idealizado o Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A, que objetivava a suplementação profilática de vitamina A e a diminuição de complicações ligadas à sua carência. Visando à prevenção de anemia, também foi lançado o Programa Nacional de Suplementação de Ferro (2005), que suplementa profilaticamente com sulfato ferroso crianças de 6 a 24 meses de idade, além de gestantes e mulheres no pós-parto e no pós-aborto.


    O BSM foi relevante para o progresso do país, pois retirou milhões de brasileiros da extrema pobreza e incluiu a população no contexto da construção de políticas públicas que visavam à segurança alimentar.


    Em 2014, anos após a 1ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) declarou que o Brasil havia saído do Mapa da Fome[1]. Diversas ações foram tomadas, e, em 2016, foi lançado, pelo Ministério do Desenvolvimento Social, o Programa Criança Feliz, buscando a promoção do desenvolvimento infantil.


    O nutricionista e o técnico em nutrição e dietética no SUS


    A atuação do nutricionista no SUS tem crescido muito nos últimos anos, para além do cenário hospitalar. Na atenção básica, o espaço prioritário de atuação é o Núcleo Ampliado de Saúde da Família (Nasf), em que os nutricionistas, junto aos fisioterapeutas, estão entre as categorias mais frequentes.


    Além disso, diversos ambulatórios de especialidades têm incluído nutricionistas no seu rol de profissionais, haja vista a importância do cuidado de pacientes com doenças crônicas. No entanto, é impossível falar do campo de atuação do nutricionista no SUS sem destacar as importantes políticas voltadas à alimentação e à nutrição implementadas nas últimas décadas. A principal delas é a Política Nacional de Alimentação e Nutrição, instituída em 1999.


    O nutricionista deverá atuar nos âmbitos familiar e comunitário, planejando, organizando e elaborando protocolos de atendimento e de formação dos profissionais de saúde das Equipes de Saúde da Família. Junto com os profissionais do Nasf e com as Equipes de Saúde da Família, o nutricionista trabalha na gestão das ações de alimentação e nutrição no município, promovendo a saúde.


    O TND não pode realizar atividades que sejam restritas ao nutricionista, embora possa exercer ações em saúde coletiva. Em uma Unidade Básica de Saúde (UBS), o TND pode fazer entrevistas, coletar dados nutricionais da população, fazer a pesagem dos pacientes e realizar orientação nutricional. Entretanto, como ainda existem UBSs onde não há nutricionistas, e como o trabalho a ser desenvolvido pelo TND depende da supervisão de um desses profissionais, sua atuação pode ficar limitada.


    História da educação alimentar e nutricional


    No Brasil, a primeira menção sobre educação alimentar (EA), como era denominada na época, apareceu na Cartilha de higiene, publicada em 1922 pelo médico Antonio Ferreira de Almeida Júnior. As primeiras ações em EA aconteceram em São Paulo e no Rio de Janeiro entre 1920 e 1940.


    No princípio, as ações de EA eram realizadas por médicos que estavam de alguma forma próximos à administração pública. A EA se consolidou principalmente na Era Vargas, pois exerceu papel importante dentro das políticas públicas de alimentação para combater a desnutrição que atingia o país.


    Após a Segunda Guerra Mundial, com o crescimento do investimento de empresas estrangeiras, foi fundado o Serviço Social da Indústria (Sesi) em decorrência do pedido de empresários para estreitar o relacionamento com o governo em relação às requisições dos trabalhadores sobre as condições de trabalho. Desde o princípio, cursos de EA eram oferecidos aos trabalhadores no Sesi.


    Esse período ficou caracterizado por priorizar a economia e favorecer a indústria de alimentos. Um exemplo disso foi o incentivo ao uso de fórmulas infantis em detrimento do aleitamento materno. Com a criação do Programa Nacional de Alimentação Escolar, ações voltadas para a EA no ambiente escolar foram iniciadas.


    Basicamente, até a década de 1970, as ações de EA eram voltadas para os trabalhadores e escolares. Entretanto, essas ações não abarcavam todo o público-alvo necessário. O Estudo Nacional de Despesa Familiar (Endef), feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 1974, apontou que, por causa da pobreza, a dieta do brasileiro era hipocalórica, ou baixa em calorias.


    Nesse período, também foi feita uma mudança de terminologia: o termo “educação alimentar” foi alterado para “educação nutricional”, por influência das publicações científicas norte-americanas. O trabalho nesse segmento foi prejudicado nas décadas de 1970 e 1980, pois se acreditava que era irrelevante falar de educação nutricional, uma vez que todos consumiam os mesmos alimentos e as pessoas de baixa renda só comiam em menor quantidade.


    Já na década de 1990, com a transição nutricional e o aumento da obesidade e das doenças crônicas não transmissíveis, surgiu a necessidade de intervenções e programas de educação alimentar e nutricional (EAN). O direito à alimentação em quantidade, mas também em qualidade, é garantido na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988).


    Nos anos 2000, a EAN passou a fazer parte das políticas públicas com o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e o início do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Plansan). A EAN também passou a ser inserida no ambiente escolar por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar.


    Alguns documentos norteiam a EAN no Brasil. São eles:


    
      	
Guia alimentar para a população brasileira (BRASIL, 2014);


      	
Marco de referência de educação alimentar e nutricional para as políticas públicas (BRASIL, 2012); e


      	
Estratégia intersetorial de prevenção e controle da obesidade (CAISAN, 2014).

    


    Guia alimentar para a população brasileira


    A estratégia global preconizada pela OMS orienta os governos a formularem e documentarem periodicamente diretrizes nacionais sobre alimentação e nutrição. O objetivo é designar políticas públicas e desenvolver programas nacionais de alimentação e nutrição. No Brasil, essas diretrizes estão no documento Guia alimentar para a população brasileira.


    O Guia alimentar para a população brasileira está em sua segunda edição. A primeira foi publicada no ano de 2006 e apresentou oficialmente as primeiras diretrizes alimentares para nossa população. Passados alguns anos, a partir das mudanças que afetaram a saúde e a nutrição da população, novas recomendações se fizeram necessárias. Portanto, a segunda edição foi elaborada e, antes de ser publicada (em 2014), passou por consulta pública, durante a qual várias esferas da sociedade debateram sobre o documento e orientaram sua concepção.


    Há algumas diferenças entre o guia de 2006 e o de 2014. O primeiro demonstra uma linguagem médico-nutricional dentro das esferas sociais e culturais da alimentação, limitando esse documento à melhoria da qualidade nutricional da alimentação dos brasileiros. Já o documento de 2014 é focado nos tipos de processamento dos alimentos, evidenciando que os alimentos in natura ou minimamente processados devem ser a base da alimentação da população.


    O guia atual também trata de questões comportamentais ao comer, como: comer em companhia; comer com regularidade e atenção; priorizar alimentos produzidos de maneira sustentável; comer em ambientes apropriados; planejar a alimentação; ser crítico com relação a informações recebidas da mídia; e cozinhar e compartilhar habilidades culinárias com a família. O guia de 2014 aborda os princípios e as recomendações de uma alimentação adequada e saudável especificamente para os brasileiros e é amplamente utilizado como um instrumento de apoio dentro da EAN, no SUS, e também em outros setores.


    Visando melhorar a aplicabilidade do guia e aprimorar as orientações nutricionais, no ano de 2021 foi lançada a série Protocolos de uso do guia alimentar para a população brasileira, voltada aos profissionais de saúde. Essa série contém cinco fascículos divididos por ciclos da vida, que servem de apoio para que os profissionais possam aplicar os preceitos do guia em consultas individuais, na área clínica. O lançamento tem ocorrido gradualmente, e as edições já disponibilizadas são:


    
      	
Fascículo 1 – Protocolos de uso do guia alimentar para a população brasileira na orientação alimentar: bases teóricas e metodológicas e protocolo para a população adulta (BRASIL, 2021a); e


      	
Fascículo 2 – Protocolo de uso do guia alimentar para a população brasileira na orientação alimentar da pessoa idosa (BRASIL, 2021b).

    


    Outra ferramenta disponível para todos é o Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos (BRASIL, 2019), alinhado ao Guia alimentar para a população brasileira, que apresenta orientações e informações para a alimentação das crianças até os 2 anos de idade. O objetivo desse documento é promover a saúde e garantir a segurança alimentar das crianças, para que elas se desenvolvam em todo seu potencial. Todos os documentos citados podem ser acessados por qualquer pessoa e gratuitamente pela internet.


    Marco de referência de educação alimentar e nutricional para as políticas públicas


    O Marco de referência de educação alimentar e nutricional para as políticas públicas foi construído coletivamente por diversos setores da sociedade e tem como objetivo garantir o direito humano à alimentação adequada.


    A estruturação desse documento tem como base três pilares:


    
      	A EAN é um importante parâmetro para prevenir e monitorar os problemas alimentares e nutricionais.


      	A EAN não tem um campo de atuação específico. Intervenções devem ser discutidas, a fim de obter desfechos positivos nos mais diversos segmentos da sociedade.


      	As escolhas alimentares são complexas e motivadas por questões individuais subjetivas, bem como por causas econômicas, sociais e culturais. O ato de comer deve levar em conta que indivíduos são seres biopsicossociais e que suas escolhas não se dão somente por razões biológicas.

    


    O Marco de referência de educação alimentar e nutricional para as políticas públicas conceitua a EAN:


    
      Educação Alimentar e Nutricional, no contexto da realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional, é um campo de conhecimento e de prática contínua e permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que visa promover a prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis. A prática da EAN deve fazer uso de abordagens e recursos educacionais problematizadores e ativos que favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos populacionais, considerando todas as fases do curso da vida, etapas do sistema alimentar e as interações e significados que compõem o comportamento alimentar. (BRASIL, 2012, p. 23)

    


    O Marco de referência de educação alimentar e nutricional para as políticas públicas afirma que o processo de EAN é contínuo e permanente e busca promover o autocuidado e a autonomia, empoderando os indivíduos e a sociedade em relação à alimentação em todos os ciclos da vida.


    Estratégia intersetorial de prevenção e controle da obesidade


    O documento Estratégia intersetorial de prevenção e controle da obesidade foi publicado em 2014 com o objetivo de “prevenir e controlar a obesidade na população brasileira, por meio de ações intersetoriais, promovendo a alimentação adequada e saudável e a prática de atividade física no ambiente em que vivemos” (CAISAN, 2014, p. 13).


    São seis os eixos da Estratégia intersetorial de prevenção e controle da obesidade:


    
      	Disponibilidade e acesso a alimentos adequados e saudáveis.


      	Ações de educação, comunicação e informação.


      	Promoção de modos de vida saudáveis em ambientes específicos.


      	Vigilância alimentar e nutricional.


      	Atenção integral à saúde do indivíduo com sobrepeso ou obesidade na rede de saúde.


      	Regulação e controle da inocuidade de alimentos.

    


    O documento destaca a importância da agricultura familiar nas políticas públicas e no PNAE. Além disso, as intervenções de EAN devem ser estabelecidas de acordo com a junção entre o conhecimento científico, a cultura popular e as qualificações técnicas, em ações organizadas, integradas e interdisciplinares. Ainda é destacada no documento a importância da qualidade nutricional e do acesso aos alimentos básicos e minimamente processados.


    Educação alimentar e nutricional atualmente


    A educação pode ser definida como um processo de ensino e aprendizagem contínuo que habilita o indivíduo a ter autonomia para desenvolver novas ações, com o objetivo de melhorar o seu próprio bem-estar ou o de outras pessoas. De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2010), a educação pode ser dividida em quatro pilares:


    
      	
Aprender a conhecer: são as cognições, ou seja, o processo de conhecimento que envolve raciocínio e compreensão de um assunto.


      	
Aprender a fazer: são as práticas, ou seja, aplicar os conhecimentos teóricos.


      	
Aprender a conviver: são os valores e as atitudes compartilhados.


      	
Aprender a ser: são as ações autônomas conscientes, ou seja, o indivíduo é capaz de estabelecer relações, intervir, agir e evoluir, melhorando sua própria vida ou a de outros.

    


    Na nutrição, ouvimos frequentemente o termo “reeducação alimentar”, mas o correto seria “educação alimentar”, uma vez que o processo de educação é contínuo. Quando um indivíduo, paciente ou cliente diz que precisa se reeducar, na verdade ele precisa de EAN, pois é provável que ainda não tenha aprendido ou passado pelos quatro pilares da educação.


    É importante entender que o conhecimento tem impacto direto na saúde, mas nem sempre é suficiente para uma mudança de comportamento. As cognições ou conhecimentos adquiridos influenciam diretamente o comportamento em saúde e, mais especificamente, na alimentação; entretanto, além do conhecimento, o ambiente social, os anseios psicológicos aliados às percepções, as habilidades e a motivação impactam diretamente o comportamento alimentar.


    É fato que indivíduos são seres biopsicossociais e que seus hábitos alimentares são influenciados por aspectos que vão além do conhecimento sobre o assunto. Esses hábitos, muitas vezes, são entendidos como secundários à função biológica. O alimento não é somente um conjunto de nutrientes, e sua função vai além do papel nutricional. A comida tem um caráter simbólico e envolve cultura, religião, política, status, memória afetiva, família, relacionamentos, cognições e sustentabilidade.


    As pessoas comem por diversos motivos, e não só por obrigação ou por necessidade biológica e de nutrientes. Comida tem a ver com prazer, comunidade, família e espiritualidade, e é um modo de afirmar nossa identidade. O tema nutrição e alimentação levanta discussões muito importantes, dado que existem visões limitadas dos alimentos, do que é saudável ou não, do que é bom ou ruim, e o prazer em comer quase sempre está associado à culpa. A culpa ao comer vem das emoções e dos sentimentos em relação à alimentação, do ambiente biopsicossocial e de regras autoimpostas dentro da sociedade, que vive a cultura da dieta.


    A nutrição, ao estar inserida dentro de um modelo “biologicista”, torna-se o “nutricionismo”, e esse conceito de bom ou mau não promove mudanças de comportamento, tendo em vista o grande crescimento de doenças crônicas no Brasil e no mundo. O “nutricionismo” mostra os nutrientes de maneira isolada e se esquece do papel do alimento como um todo. Nesse contexto, o profissional de nutrição vira um calculador de dietas e um policial que diz o que se pode ou não comer, e isso não muda o comportamento das pessoas.


    Dentro das novas perspectivas em nutrição, existe a nutrição comportamental (NC), definida pelo livro de mesmo nome (ALVARENGA et al., 2015). A NC é uma abordagem inclusiva que utiliza ferramentas e estratégias científicas, somando conhecimentos à nutrição clássica e às outras especializações. São conceitos importantes dentro da nutrição comportamental: como se come (ou seja, crenças, sentimentos e pensamentos), com quem se come e comunicações coerentes baseadas em indícios científicos que relacionem o prazer de comer e o equilíbrio.


    É fundamental que o profissional de nutrição ajude o paciente a atingir as necessidades nutricionais junto às necessidades sociais, culturais e simbólicas. Para a NC, é importante entender que o comportamento alimentar se alinha às dificuldades relacionadas à imagem corporal. A NC pede atenção e cuidado com as intervenções dietéticas fechadas e mandatórias, e considera que cada indivíduo é único, tem suas motivações individuais e deve receber prescrições dietoterápicas individualizadas.


    A motivação para a mudança de comportamento, ou seja, o motivo que coloca o indivíduo em ação, pode ser interna ou externa. O profissional de nutrição deve ser capacitado a identificar e trabalhar as estratégias corretas, que facilitem esse processo. Na entrevista motivacional, utilizada como uma dessas estratégias, o nutricionista é um colaborador ou facilitador do processo, e não um impositor de mudanças comportamentais. Essa técnica utiliza a empatia e o respeito e facilita a adesão, e tanto o profissional quanto o paciente trabalham juntos nesse processo.


    O modelo transteórico, utilizado por nutricionistas e por profissionais de outras áreas que também trabalham questões comportamentais, define cinco estágios de motivação:


    
      	
Pré-contemplação: o indivíduo não tem intenção de mudar, não acredita que consiga, não vê necessidade ou não tem motivação para fazer as mudanças.


      	
Contemplação: o indivíduo tem vontade de mudar e reconhece que precisa, mas não está comprometido o suficiente e não tem prazos estabelecidos para começar.


      	
Preparação: o indivíduo já definiu quando vai começar e dá início a pequenas mudanças em seu dia a dia.


      	
Ação: o indivíduo está executando as mudanças e os resultados começam a aparecer; ele permanece nessa etapa por pelo menos seis meses.


      	
Manutenção: os novos hábitos já foram adotados e mantidos por pelo menos seis meses.

    


    A teoria cognitivo-comportamental (TCC) estabelece que a percepção e a interpretação dos acontecimentos do dia a dia de uma pessoa validam suas emoções e seus comportamentos diários. Essa teoria identifica o modo como crenças e pensamentos podem atrapalhar a mudança de comportamento, auxiliando o profissional a distinguir quais intervenções podem facilitar o processo de mudança.


    Não basta que o profissional, ao propor a mudança de um comportamento alimentar, disponibilize conhecimentos sobre alimentação e nutrição. O paciente precisa receber orientações individualizadas, que vão ao encontro de seus interesses pessoais, pois assim consegue entender as mudanças e se sente mais confortável em realizá-las. O educador em nutrição é apenas um mediador que auxilia na identificação de problemas alimentares e de estilo de vida, sugerindo comportamentos a serem modificados, facilitando a compreensão e dando autonomia para o paciente definir suas próprias escolhas.
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